
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.418 - PR (2012/0062170-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ANA PAULA EVANGELISTA DE ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAURO CAMARGO DIAS JÚNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que é possível a 
cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na execução e nos 
respectivos embargos (EREsp 81.755/SC, Min. Waldemar Zveiter, Corte 
Especial DJ de 02/04/2001).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 22 de maio de 2012.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS DO DEVEDOR. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

  Sustenta a agravante, em suma, que "a recente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça posiciona-se no sentido da tese unitária de honorários para a execução" (fl. 684); (b) "os 
honorários fixados na fase executiva são devidos sobre o valor líquido da execução, ou seja, 
descontada eventual redução obtida com a oposição de embargos do devedor" (fl. 691). 
  É o relatório. 
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PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que é possível a 
cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na execução e nos 
respectivos embargos (EREsp 81.755/SC, Min. Waldemar Zveiter, Corte 
Especial DJ de 02/04/2001).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  O recurso não merece prosperar. Isso porque "a Corte Especial do STJ pacificou 
entendimento de que é possível a cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na 
execução e nos respectivos embargos (EREsp 81755/SC, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, 
Corte Especial DJ 02/04/2001)" (AgRg no REsp 1.220.571/SC, 1ª T., Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 11/10/2011). Por estar em consonância com esse entendimento, não 
merece reforma o acórdão recorrido no ponto.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. Sinale-se que o 
entendimento manifestado pela Corte Especial nos EREsp 81.755/SC prevalece sobre precedente 
anterior do mesmo colegiado, bem assim sobre os de Turmas e Seções.

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0062170-0 REsp 1.316.418 / PR

Números Origem:  200270000776165  200470000112491

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURO CAMARGO DIAS JÚNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : ANA PAULA EVANGELISTA DE ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAURO CAMARGO DIAS JÚNIOR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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